
 
 

 

EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.495 - DF 
(2014/0037075-5)
  

RELATORA : MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES
EMBARGANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA 
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS 
  VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL 
PROCURADOR : FABIO CAPELL FARIAS SILVA E OUTRO(S)

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO 

REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CONTROVÉRSIA SOBRE A 

EFICÁCIA PRECLUSIVA DA COISA JULGADA. POSTERIOR MODIFICAÇÃO 

FÁTICO-JURÍDICA DA RELAÇÃO TRIBUTÁRIA, PELA SUPERVENIÊNCIA DE EMENDA 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DA CONTROVÉRSIA, PELO STJ, EM 

SEDE DE RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO DO TRIBUNAL DE ORIGEM 

ASSENTADO EM MATÉRIA CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. 

INEXISTÊNCIA DE OMISSÃO OU OBSCURIDADE. REJEIÇÃO DOS EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO.

I. No voto condutor do acórdão embargado, a Segunda Turma do STJ apreciou  

fundamentadamente, de modo claro, coerente e completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida pela embargante.

II. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial e no tocante à alegação de 

contrariedade aos arts. 467, 468, 471, 472 e 473 do CPC, consta do acórdão embargado 

que o Recurso Especial não merece prosperar, pois é uníssono o entendimento do STJ 

no sentido de que, alterado substancialmente o quadro normativo em relação ao qual a 

decisão transitada em julgado fora proferida – na hipótese em tela, a alteração dera-se 

com a superveniência da Emenda Constitucional 33/2001, com a qual se conformou a Lei 

Complementar 87/96 –, não há como pretender estender aquela decisão judicial a 

eventos posteriores, ocorridos sob paradigma legal substancialmente diverso. Nesse 

sentido os seguintes acórdãos do STJ, referentes a recursos interpostos pela empresa 

ora embargante, em hipóteses que tratam das mesmas questões ora em análise: AgRg 

no AREsp 471.512/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 

02/05/2014; AgRg no AREsp 443.543/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 06/03/2014; AgRg no AREsp 596.920/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2014.

III. Assim como nos precedentes acima, no caso dos autos o Tribunal de origem deixou 

expressamente delineado que o título judicial transitado em julgado embasou-se em 

quadro normativo que sofreu alteração substancial, com o advento da Emenda 

Constitucional 33/2001, que acrescentou a alínea h ao inciso XII do § 2º do art. 155 do 
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Constituição Federal, o que repercutiu nos efeitos da coisa julgada. Por conseguinte, 

qualquer conclusão contrária ao entendimento firmado pelo Tribunal a quo demandaria 

inafastável interpretação da Constituição Federal, para o que a via do Recurso Especial 

mostra-se inadequada, sob pena de invasão da competência do STF, a teor do disposto 

nos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna. Precedentes do STJ.

IV. Os presentes Embargos de Declaração também não merecem acolhida no ponto em 

que a embargante indica obscuridade no acórdão embargado e argumenta que a 

Segunda Turma do STJ teria que acolher o pleito recursal, em parte, para declarar a 

eficácia da coisa julgada até a edição da Emenda Constitucional 33/2001, porquanto, na 

Execução Fiscal de origem, os créditos tributários exequendos referem-se a fatos 

geradores ocorridos posteriormente à dita Emenda.

V. Inexistindo, pois, no acórdão ora embargado, omissão, contradição ou obscuridade, 

nos termos do art. 535 do CPC, não merecem ser acolhidos os presentes Embargos de 

Declaração, que, em verdade, revelam o mero inconformismo da embargante com as 

conclusões do decisum. Entretanto, os Embargos de Declaração não constituem veículo 

próprio para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio 

de revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida, tal como se pretende, in casu.

VI. Embargos de Declaração rejeitados.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima 
indicadas, acordam os Ministros da SEGUNDA Turma do Superior Tribunal de Justiça, 
por unanimidade, rejeitar os embargos de declaração, nos termos do voto da Sra. 
Ministra-Relatora.

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e 
Mauro Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora. 

Brasília (DF), 24 de fevereiro de 2015 (data do julgamento).

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES  
Relatora
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.495 - DF 
(2014/0037075-5)
  

RELATÓRIO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES: Trata-se de Embargos de 

Declaração, opostos por VIPLAN - VIAÇÃO PLANALTO LTDA, a acórdão da Segunda 

Turma do STJ, que, nos termos da seguinte ementa, manteve a negativa de provimento 

ao Agravo em Recurso Especial:

"PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO REGIMENTAL NO 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. IMPROCEDÊNCIA DA 

ALEGAÇÃO DE OFENSA AO ART. 535 DO CPC. 

INADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL, QUANTO À 

SUSCITADA DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL E NO TOCANTE À 

ALEGAÇÃO DE CONTRARIEDADE AOS ARTS. 467, 468, 471, 472 E 

473 DO CPC. CONTROVÉRSIA SOBRE A EFICÁCIA PRECLUSIVA 

DA COISA JULGADA. MODIFICAÇÃO FÁTICO-JURÍDICA DA 

RELAÇÃO TRIBUTÁRIA, PELA SUPERVENIÊNCIA DE EMENDA 

CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE DE ANÁLISE DA 

CONTROVÉRSIA, PELO STJ, EM SEDE DE RECURSO ESPECIAL. 

ACÓRDÃO RECORRIDO ASSENTADO EM MATÉRIA 

CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA DO STF. AGRAVO 

REGIMENTAL IMPROVIDO.

I. Não procede a alegação de ofensa ao art. 535, II, do CPC, pois, 

conforme restou assentado pela Segunda Turma do STJ, ao julgar o 

AgRg no AREsp 471.512/DF (Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 

DJe de 02/05/2014) – recurso interposto, também, pela empresa ora 

agravante, em hipótese idêntica à dos presentes autos –, 'a 

prestação jurisdicional foi dada na medida da pretensão deduzida, 

como se depreende da leitura do acórdão recorrido, que enfrentou, 

motivadamente, o tema central abordado no recurso de Agravo de 

Instrumento, qual seja, a existência de decisão transitada em julgada 

que garantia ao recorrente o direito de não recolher ICMS. Diante do 

contexto recursal, o Tribunal de origem firmou compreensão de que 

os efeitos da coisa julgada tributária se prolongam enquanto ficarem 

inalteradas as circunstâncias fático-jurídicas que embasaram o 

provimento judicial. Tal alteração já teria ocorrido, com a modificação 

do texto constitucional decorrente da prolação da Emenda 

Constitucional 33/2001. É o que se infere da leitura da ementa do 

acórdão recorrido. Vê-se, pois, na verdade, que a questão não foi 

decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez que foi aplicado 

entendimento diverso. Contudo, entendimento contrário ao interesse 
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da parte não se confunde com omissão'.

II. Quanto à suscitada divergência jurisprudencial e no tocante à 

alegação de contrariedade aos arts. 467, 468, 471, 472 e 473 do 

CPC, o Recurso Especial não merece prosperar, pois é uníssono o 

entendimento do STJ no sentido de que, alterado substancialmente o 

quadro normativo em relação ao qual a decisão transitada em 

julgado fora proferida – na hipótese em tela, a alteração dera-se com 

a superveniência da Emenda Constitucional 33/2001, com a qual se 

conformou a Lei Complementar 87/96 –, não há como pretender 

estender aquela decisão judicial a eventos posteriores, ocorridos sob 

paradigma legal substancialmente diverso. Confiram-se os seguintes 

acórdãos do STJ, referentes a recursos interpostos pela empresa ora 

agravante, em hipóteses que tratam das mesmas questões ora em 

análise: AgRg no AREsp 471.512/DF, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 02/05/2014; AgRg no AREsp 

443.543/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA TURMA, DJe 

de 06/03/2014; AgRg no AREsp 596.920/DF, Rel. Ministro 

HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe de 21/11/2014.

III. Assim como nos precedentes acima, no caso dos autos o Tribunal 

de origem deixou expressamente delineado que o título judicial 

transitado em julgado embasou-se em quadro normativo que sofreu 

alteração substancial, com o advento da Emenda Constitucional 

33/2001, que acrescentou a alínea h ao inciso XII do § 2º do art. 155 

do Constituição Federal, o que repercutiu nos efeitos da coisa 

julgada. Por conseguinte, qualquer conclusão contrária ao 

entendimento firmado pelo Tribunal a quo demandaria inafastável 

interpretação da Constituição Federal, para o que a via do Recurso 

Especial mostra-se inadequada, sob pena de invasão da 

competência do STF, a teor do disposto nos arts. 102, III, e 105, III, 

da Carta Magna. Precedentes do STJ.

IV. Agravo Regimental improvido" (fls. 691/692e).

Nestes Embargos de Declaração, a empresa recorrente indica omissão no 

acórdão embargado, sob o argumento de que a Segunda Turma do STJ teria deixado de 

analisar a alegação de que – por força de sentença proferida à luz do art. 155, § 2º, X, b, 

da Constituição Federal, confirmada pelo Tribunal de Justiça de Goiás e já transitada em 

julgado – a recorrente fora desobrigada de proceder ao recolhimento do ICMS, nas 

operações interestaduais de aquisição de combustível, de modo que somente uma 

alteração no aludido dispositivo constitucional poderia afastar a eficácia da referida 

sentença.

A recorrente também defende a inconstitucionalidade da disposição da Lei 

Complementar 86/97 que prevê a incidência do ICMS sobre a aquisição direta de 

combustíveis, em outros Estados, por consumidor final.
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Consta destes Embargos de Declaração, outrossim, que, ao manter a 

cobrança do ICMS em desfavor da ora embargante, o acórdão recorrido, proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Distrito Federal, teria violado o instituto da coisa julgada e negado 

vigência aos arts. 467, 468, 471 e 473 do CPC.

Por fim, a recorrente indica obscuridade no acórdão embargado, sob o 

argumento de que, se a Emenda Constitucional 33/2001 é que tornou ineficaz a coisa 

julgada, então a Segunda Turma do STJ teria que acolher o pleito recursal, em parte, para 

declarar a eficácia da coisa julgada até a edição da dita Emenda.

Com base nos argumentos acima, a recorrente requer o acolhimento 

destes Embargos de Declaração, com efeitos infringentes, para conhecer do Agravo em 

Recurso Especial e dar provimento ao Recurso Especial, a fim de reconhecer a alegada 

eficácia da coisa julgada ou, alternativamente, para declarar a inexigibilidade da exação 

tributária em questão, até a edição da Emenda Constitucional 33/2001.

É o relatório.
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EDcl no AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 478.495 - DF 
(2014/0037075-5)
  

VOTO

MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES (Relatora): Os presentes 

Embargos de Declaração não merecem acolhida.

Como cediço, os Embargos de Declaração são cabíveis quando "houver, 

na sentença ou no acórdão, obscuridade ou contradição" ou "for omitido ponto sobre o 

qual devia pronunciar-se o juiz ou tribunal" (art. 535 do CPC).

No voto condutor do acórdão ora embargado, a Segunda Turma do STJ 

apreciou fundamentadamente, de modo claro, coerente e completo, todas as questões 

necessárias à solução da controvérsia, dando-lhes, contudo, solução jurídica diversa da 

pretendida pelo embargante, consoante reproduzido a seguir:

"O presente Agravo Regimental não merece acolhida.

De início, não procede a alegação de ofensa ao art. 535, II, do 

CPC, pois, conforme restou assentado pela Segunda Turma do STJ, 

ao julgar o AgRg no AREsp 471.512/DF (Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, DJe de 02/05/2014) – recurso interposto, também, pela 

empresa VIPLAN - VIAÇÃO PLANALTO LTDA, em hipótese idêntica à 

dos presentes autos –, 'a prestação jurisdicional foi dada na 

medida da pretensão deduzida, como se depreende da leitura 

do acórdão recorrido, que enfrentou, motivadamente, o tema 

central abordado no recurso de Agravo de Instrumento, qual 

seja, a existência de decisão transitada em julgada que 

garantia ao recorrente o direito de não recolher ICMS. Diante 

do contexto recursal, o Tribunal de origem firmou 

compreensão de que os efeitos da coisa julgada tributária se 

prolongam enquanto ficarem inalteradas as circunstâncias 

fático-jurídicas que embasaram o provimento judicial. Tal 

alteração já teria ocorrido, com a modificação do texto 

constitucional decorrente da prolação da Emenda 

Constitucional 33/2001. É o que se infere da leitura da ementa 

do acórdão recorrido. Vê-se, pois, na verdade, que a questão 

não foi decidida conforme objetivava a recorrente, uma vez 

que foi aplicado entendimento diverso. Contudo, 

entendimento contrário ao interesse da parte não se 

confunde com omissão'.

Com efeito, os Embargos de Declaração têm como objetivo sanar 

eventual obscuridade, contradição ou omissão na decisão recorrida. 

Não há omissão no acórdão recorrido quando o Tribunal de origem 

pronuncia-se, de forma clara e precisa, sobre a questão posta nos 
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autos, assentando-se em fundamentos suficientes para embasar a 

decisão. Ademais, o magistrado não está obrigado a rebater, um a 

um, os argumentos trazidos pela parte. Nesse sentido: STJ, REsp 

739.711/MG, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA TURMA, DJU de 

14/12/2006.

Além disso, não se pode confundir decisão contrária ao interesse da 

parte com ausência de fundamentação ou negativa de prestação 

jurisdicional. Nesse sentido: STJ, REsp 801.101/MG, Rel. Ministra 

DENISE ARRUDA, PRIMEIRA TURMA, DJe de 23/04/2008.

Por outro lado, quanto à suscitada divergência jurisprudencial 

e no tocante à alegação de contrariedade aos arts. 467, 468, 

471, 472 e 473 do CPC, o Recurso Especial não merece 

prosperar, pois é uníssono o entendimento do STJ no sentido 

de que, alterado substancialmente o quadro normativo em 

relação ao qual a decisão transitada em julgado fora proferida 

– na hipótese em tela, a alteração dera-se com a 

superveniência da Emenda Constitucional 33/2001, com a qual 

se conformou a Lei Complementar 87/96 –, não há como 

pretender estender aquela decisão judicial a eventos 

posteriores, ocorridos sob paradigma legal substancialmente 

diverso.

Com efeito, o acórdão transitado em julgado arrimou-se na 

disposição do art. 155, § 2º, X, 'b', da Constituição Federal, que 

dispõe que o ICMS não incidirá 'sobre operações que 

destinem a outros Estados petróleo, inclusive lubrificantes, 

combustíveis líquidos e gasosos dele derivados, e energia 

elétrica'.

O acórdão ora recorrido fundamentou-se na alteração 

constitucional superveniente ao acórdão transitado em 

julgado, ou seja, na Emenda Constitucional 33, de 11/12/2001, 

que acrescentou a alínea 'h' ao inciso XII do § 2º do art. 155 da 

Constituição Federal, estabelecendo que cabe à lei 

complementar 'definir os combustíveis e lubrificantes sobre 

os quais o imposto incidirá uma única vez, qualquer que seja a 

sua finalidade, hipótese em que não se aplicará o disposto no 

inciso X, 'b''. Entendeu-se, assim, que houve posterior e 

substancial alteração do cenário normativo constitucional, 

com o qual se conformou a Lei Complementar 87/96.

Confiram-se, a título de exemplo, os seguintes acórdãos do STJ, 

referentes a recursos interpostos, também, pela empresa VIPLAN - 

VIAÇÃO PLANALTO LTDA, em hipóteses que tratam das mesmas 

questões ora em análise:
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'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

EFEITOS DA COISA JULGADA. MODIFICAÇÃO 

FÁTICO-JURÍDICA DA RELAÇÃO ESTABELECIDA. 

VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 

83/STJ. MODIFICAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL PELA 

VIGÊNCIA DE EMENDA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE 

DE ANÁLISE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO STF.

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 

com enfrentamento e resolução das questões abordadas 

no recurso.

2. A coisa julgada não produz seus efeitos quando 

ocorrida a modificação das circunstâncias de fato ou de 

direito que embasaram a relação jurídica anteriormente 

acertada. Precedentes.

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem deixou 

expressamente delineado que o título judicial transitado 

em julgado embasou-se em interpretação ultrapassada 

do STF, bem como em normativo que sofrera alteração 

substancial com a prolação da Emenda Constitucional 

33/2001, que acrescentou a alínea 'h' ao inciso XII do § 2º 

do art. 155 do Constituição Federal, o que repercutiu nos 

efeitos da coisa julgada.

4. Qualquer conclusão contrária ao entendimento firmado 

pela Corte a quo, de que a modificação dos normativos 

constitucionais atingiram a relação jurídica anteriormente 

estabelecida, demandaria interpretação da Constituição 

Federal, cuja via do recurso especial se mostra 

inadequada, sob pena de invasão da competência do 

STF, a teor do disposto nos arts. 102, III, e 105, III, da 

Carta Magna.

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

471.512/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 02/05/2014).

'TRIBUTÁRIO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. 

AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 

535/CPC. NÃO OCORRÊNCIA. MERO INCONFORMISMO. 

ICMS. COISA JULGADA. ACÓRDÃO FUNDAMENTADO EM 

MATÉRIA CONSTITUCIONAL. IMPOSSIBILIDADE DE 

ANÁLISE EM RECURSO ESPECIAL. COMPETÊNCIA DO STF.

1. Não ocorreu ofensa ao art. 535 do CPC, na medida em 
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que o Tribunal de origem dirimiu, fundamentadamente, 

as questões que lhe foram submetidas, apreciando 

integralmente a controvérsia posta nos presentes autos. 

Ressalte-se que não se pode confundir julgamento 

desfavorável ao interesse da parte com negativa ou 

ausência de prestação jurisdicional.

2. No mérito, muito embora a alegação do apelo nobre 

seja de contrariedade a dispositivos infraconstitucionais, 

verifica-se que o Tribunal de origem decidiu a 

controvérsia à luz de fundamentos eminentemente 

constitucionais, matéria insuscetível de ser examinada 

em recurso especial.

3. Agravo regimental a que se nega provimento' (STJ, AgRg no 

AREsp 443.543/DF, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, PRIMEIRA 

TURMA, DJe de 06/03/2014).

'PROCESSUAL CIVIL. TRIBUTÁRIO. OMISSÃO INEXISTENTE. 

EFEITOS DA COISA JULGADA. MODIFICAÇÃO 

FÁTICO-JURÍDICA DA RELAÇÃO ESTABELECIDA. 

VIOLAÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA. PRECEDENTES. SÚMULA 

83/STJ. MODIFICAÇÃO DO TÍTULO JUDICIAL PELA 

VIGÊNCIA DE EMENDA CONSTITUCIONAL. INVIABILIDADE 

DE ANÁLISE. FUNDAMENTO CONSTITUCIONAL. 

COMPETÊNCIA DO STF. 

1. Não há violação do art. 535 do CPC quando a prestação 

jurisdicional é dada na medida da pretensão deduzida, 

com enfrentamento e resolução das questões abordadas 

no recurso. 

2. A coisa julgada não produz seus efeitos quando 

ocorrida a modificação das circunstâncias de fato ou de 

direito que embasaram a relação jurídica anteriormente 

acertada. Precedentes. 

3. No caso dos autos, o Tribunal de origem deixou 

expressamente delineado que o título judicial transitado 

em julgado embasou-se em interpretação ultrapassada 

do STF bem como em normativo que sofrera alteração 

substancial com a prolação da Emenda Constitucional 

33/2001, que acrescentou a alínea 'h' ao inciso XII do § 2º 

do art. 155 do Constituição Federal, o que repercutiu nos 

efeitos da coisa julgada. 

4. Qualquer conclusão contrária ao entendimento firmado 

pela Corte a quo, de que a modificação dos normativos 

constitucionais atingiram a relação jurídica anteriormente 
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estabelecida, demandaria interpretação da Constituição 

Federal, cuja via do recurso especial se mostra 

inadequada, sob pena de invasão da competência do 

STF, a teor do disposto nos arts. 102, III, e 105, III, da 

Carta Magna. 

Agravo regimental improvido' (STJ, AgRg no AREsp 

596.920/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 21/11/2014).

Assim como nos precedentes acima, no caso dos autos o Tribunal 

de origem deixou expressamente delineado que o título 

judicial transitado em julgado embasou-se em quadro 

normativo que sofreu alteração substancial, com o advento da 

Emenda Constitucional 33/2001, que acrescentou a alínea 'h' 

ao inciso XII do § 2º do art. 155 da Constituição Federal, o que 

repercutiu nos efeitos da coisa julgada.

Por conseguinte, qualquer conclusão contrária ao 

entendimento firmado pelo Tribunal 'a quo' demandaria 

inafastável interpretação da Constituição Federal, para o que 

a via do Recurso Especial mostra-se inadequada, sob pena de 

invasão da competência do STF, a teor do disposto nos arts. 

102, III, e 105, III, da Carta Magna.

Não tendo a agravante, com suas razões recursais, conseguido 

infirmar os supracitados fundamentos da decisão agravada, deve ela 

ser mantida.

Ante o exposto, nego provimento ao Agravo Regimental.

É como voto" (fls. 702/705e).

Tendo em vista os fundamentos do acórdão do Tribunal de origem e os do 

acórdão ora embargado, impõe-se a conclusão de que não compete ao STJ examinar, 

em sede de Recurso Especial, a arguição de inconstitucionalidade de dispositivos da Lei 

Complementar 87/96, sob pena de invasão da competência do STF, a teor do disposto 

nos arts. 102, III, e 105, III, da Carta Magna.

Os presentes Embargos de Declaração também não merecem acolhida no 

ponto em que a embargante indica obscuridade no acórdão embargado e argumenta que 

a Segunda Turma do STJ teria que acolher o pleito recursal, em parte, para declarar a 

eficácia da coisa julgada até a edição da Emenda Constitucional 33/2001, porquanto, na 

Execução Fiscal de origem, os créditos tributários exequendos referem-se a fatos 

geradores ocorridos posteriormente à dita Emenda.

Portanto, inexistindo, no acórdão ora embargado, omissão, contradição ou 

obscuridade, nos termos do art. 535 do CPC, não procedem os presentes Embargos de 

Declaração, que, em verdade, revelam o mero inconformismo da embargante com as 
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conclusões do decisum.

Com efeito, os Embargos de Declaração não constituem veículo próprio 

para o exame das razões atinentes ao inconformismo da parte, tampouco meio de 

revisão, rediscussão e reforma de matéria já decidida, tal como se pretende, in casu. 

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. LEGITIMIDADE SINDICAL. 

FATO SUPERVENIENTE. ANÁLISE EM SEDE EXTRAORDINÁRIA. 

INVIABILIDADE. ÓBICES NA SÚMULA 7/STJ E NA FALTA DE 

PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA DE QUALQUER UM DOS 

VÍCIOS ELENCADOS NO ART. 535 DO CPC. IMPOSSIBILIDADE DE 

EFEITOS INFRINGENTES. INCONFORMISMO COM A TESE 

ADOTADA.

1. Os embargos declaratórios somente são cabíveis para 

modificar o julgado que se apresentar omisso, contraditório 

ou obscuro, bem como para sanar possível erro material 

existente na decisão, o que não ocorre na espécie.

2. Conforme consignado desde o decisum monocrático e reiterado 

nos acórdãos que se sucederam, a questão vinculada à legitimidade, 

ou ilegitimidade, do ANDES para a representação da categoria 

profissional esbarra no óbice da Súmula 7 do STJ.

3. 'A função teleológica da decisão judicial é a de compor, 

precipuamente, litígios. Não é peça acadêmica ou doutrinária, 

tampouco destina-se a responder a argumentos, à guisa de quesitos, 

como se laudo pericial fora. Contenta-se o sistema com a solução da 

controvérsia observada a res in iudicium deducta. Ausência de 

violação aos artigos 458 e 535 do estatuto processual civil.' (REsp 

209048/RJ, Rel. Min. Franciulli Netto, Segunda Turma, julgado em 

04/11/2003, DJ 19/12/2003, p. 380.) 

4. Fato superveniente é inviável de análise na instância 

extraordinária quando faz-se necessário reexaminar elementos 

fáticos. Óbice da Súmula 7/STJ.

5. Ademais, o Superior Tribunal de Justiça entende que, em razão da 

ausência de prequestionamento, a alegação de existência de fato 

superveniente é obstada na via especial. Precedentes.

6. Omissão no julgado e entendimento contrário ao interesse 

da parte são conceitos que não se confundem.

7. Aplicação da multa de 1% (um por cento) sobre o valor da causa, 

em favor do embargado, nos termos do parágrafo único do art. 538 

do CPC.

Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl nos EDcl no AgRg no 

REsp 1.129.183/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA 

TURMA, DJe de 28/08/2012).
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"DIREITO CIVIL. PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE 

DECLARAÇÃO NO RECURSO ESPECIAL. OMISSÃO, OBSCURIDADE 

E CONTRADIÇÃO. INEXISTÊNCIA. INTERPRETAÇÃO DE CLÁUSULA 

CONTRATUAL. REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. 

IMPOSSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7/STJ. QUESTÃO APRECIADA 

APENAS NO VOTO VENCIDO. SÚMULA 320/STJ. EMBARGOS 

REJEITADOS. 

1. Os embargos de declaração consubstanciam instrumento 

processual apto a suprir omissão do julgado ou dele excluir 

qualquer obscuridade, contradição ou erro material. A 

concessão de efeitos infringentes aos embargos de 

declaração somente pode ocorrer em hipóteses excepcionais, 

em casos de erro evidente. Não se prestam, contudo, para 

revisar a lide. 

2. Hipótese em que a irresignação da embargante resume-se 

ao mero inconformismo com o resultado do julgado, 

desfavorável à sua pretensão, não existindo nenhum 

fundamento que justifique a interposição dos presentes 

embargos. 

3. Embargos de declaração rejeitados" (STJ, EDcl no REsp 

850.022/PR, Rel. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA, QUINTA 

TURMA, DJU de 29/10/2007).

Pelo exposto, à míngua de vícios, rejeito os Embargos Declaratórios.

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

EDcl no AgRg no
Número Registro: 2014/0037075-5 AREsp 478.495 / DF

Números Origem:  18089852012807  180898520128070000  18854  20090110426729  20120020171469  
20120020180893  20120020180893AGS

PAUTA: 24/02/2015 JULGADO: 24/02/2015

Relatora

Exma. Sra. Ministra  ASSUSETE MAGALHÃES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MARIA CAETANA CINTRA SANTOS

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA
ADVOGADO : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS
ADVOGADA : VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA E OUTRO(S)
AGRAVADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FABIO CAPELL FARIAS SILVA E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Dívida Ativa

EMBARGOS DE DECLARAÇÃO

EMBARGANTE : VIPLAN VIAÇÃO PLANALTO LTDA
ADVOGADOS : MARCUS VINÍCIUS DE ALMEIDA RAMOS

VIVIANE KALINY LOPES DE SOUZA E OUTRO(S)
EMBARGADO : DISTRITO FEDERAL
PROCURADOR : FABIO CAPELL FARIAS SILVA E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, rejeitou os embargos de declaração, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Humberto Martins, Herman Benjamin, Og Fernandes e Mauro 
Campbell Marques (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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